
cipantes. Partindo dos trabalhos 
de McCielland e Atkinson, o 
autor traz as conclusões da pes­
quisa de Litwin e Stringer 
(1966), mostrando que o clima 
organizacional pode favorecer o 
desenvolvimento dos motivos 
tanto de poder, de afiliação, 
como de realização, com suas 
conseqüências para o desem­
penho da organização. 

A obra se encerra com um 
trabalho de Hesketh sobre o de­
senvolvimento e favorecimento 
da criat.vidade, formando um 
quadro explicativo daqueles 
processos, a dinassíntese. 

Observações sobre o livro 
Convém lembrar que esta obra é 
composta de trabalhos diversos · 
do autor, o que dificulta, em 
parte, o desenvolvimento enca­
deado das idéias. Assim é que 
os três primeiros capítulos tra-

. zem uma repetição de conceitos 
sobre as características, obje­
tivós e autores -de DO, o que 
não é comum nas obras básicas 
sobre o tema. Cita o autor, farta­
mente, os trabalhos de Bennis, 
Schein, Beckhard, Argyris, 
Li kert e outros, procurando si­
tuar as obras mais expressivas 
sobre a matéria. Muito . menos 
citada é a obra específica sobre 
DO de lawrence e lorsch que, 
percebe-se, colaborou muito pa­
ra a realização dos capítulos ini­
ciais do livro de Hesketh, que 
trabalha diretamente os concei­
tos das etapas do trabalho de 
DO, o modelo diferenciação­
integração e os defrontamentos 
entre indivíduos, grupos; orga­
nização e ambiente·. Sentimos 
bem colocado o sexto capítulo­
sobre motivação e clima, dado 
que as obras básicas de DO tra­
tam rapidamente desses pontos. 

Entendemos que esta obra 
traz as noções gerais e introdu­
tórias do desenvolvi menta orga­
nizacional, situando o leitor em 
relação aos trabalhos já de~ 
senvolvidos, fundamentalmente 
nos Estados Unidos da América. 

Mas o estudo mais compreen­
sivo do tema não pode dispen­
sar o exame das obras básicas e 
específicas de DO, a maioria 
disponível em nosso idioma, 
traduzidas dos originais edita­
dos em 1969. O 

Cláudio Cintrão Forghieri 

Em busca de identidade: 
o Exército e a política na 
sociedade brasileira. 

Por Edmundo Campos Coelho. 
Rio de Janeiro, Forense, 1976. 
207 _p. 

O livro de Edmundo · Campos 
Coelho, pesquisador do I nstitu-
to Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro, levanta a histó-
ria do Exército brasileiro, de 
1823 aos dias atuais, com o 
objetivo de buscar as causas de- 103 
terminantes do seu comporta-
mento político. 

Em seu prefácio, Wanderley 
Guilherme dos Santos salienta 
que Campos Coelho possui de 
sobra "aquela dose de audácia ­
necessária para enfrentar de ma­
neira controversa assuntos igual­
mente contr-oversos, desafiando 
hipóteses convencionais e sacu­
dindo formas de pensar rotinei­
ras ou de plantão" (p. 9). Real­
mente, pode-se afirmar que o 
autor é um polemista de primei­
ra, e já na introdução, quando 
deixa claro que examinará a or­
ganização militar como objeto 
de análise em si mesma, mas 
sem excluir as relações que. o 
Exército mantém com a socie­
dade, faz reparos de bàse às 
concepções teóricas da vida so­
cial e política brasileiras de, en­
tre outros, Octávio lanni, Hélio 
Jaguaribe e Nelson Werneck So­
dré. E acrescenta que o aspecto 
mais notável das análises destes 
autores é que elas " ... saltam 
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de um tipo de explicação a ou­
tro, na medida em que cada 
qual se vê contraditado pelos 
fatos e as 'teorias' que as infor­
mam tornam-se irrefutáveis. À 
alternativa de modificar a 'teo­
ria' para dar conta do fato novo 
( ... ) prefere-se inflá-la com 
uma seqüência infindável de ex­
plicações ad hoc. Em suma, não 
se ajusta a teoria aos fatos: ajus­
tam-se os fatos à 'teoria'. Para­
fraseando Crozíer, estas são 
teorias bloqueadas': recheadas 

de alusões à dinâmica da reali­
dade, mas impermeáveis a mu­
danças nelas mesmas" (p. 24-5). 

No capítulo Da independên­
cia à questão militar é analisado 
o comportamento da elite pol í­
tíca civil brasileira com relação 
ao Exército até a revolução de 
1930. Em boa parte desse pe­
ríodo aplica-se à organização 
militar a máxima do "confor­
mar-se ou perecer" (p. 34), nu­
trindo-se atitudes hostis à exis­
tência de uma força armada per­
manente e profissional, sendo 
que isso já _aparece com nitidez 
no projeto constitucional de 
1823 que se distinguia por con­
centrar na Assembléia poderes 
que, virtualmente, "reduziam o 
Executivo à impossibilidade de 
governar, sem a violência de um 
golpe de estado". Continuando 
a análise, mostra o · autor que, 
no ano fiscal de 1865-6, "as 
despesas do Ministério da Guer­
ra atingiram os niveis mais altos 
de todo o período monárquico, 
consumindo 50% das despesas 
governamentais nestes anos. En­
tretanto, finda a Guerra do Pa­
raguai, elas declinam aos níveis 
mais baixos de toda a h~stória 
do I mp.ério, representando em 
1878-9 apenas 8% do total 
das despesas governamentais" 
(p. 47; grifado no original). Des­
taque-se, também, que de 1821 
a 1889 o Ministério da Guerra 
esteve quase sempre entregue a 
políticos civis sem a mínima 
identidade com o Exército (dos 
92 ocupantes desta pasta 42 
eram civis) (p. 54). 

Revista de Administração de Empresas 

Campos Coelho, nas pagmas 
seguintes, investe contra alguns 
mitos consagrados pela literatu­
ra política e sociólogica no que 
tange à função moderadora de­
sempenhada pela organização 
militar, afirmando que, nos últi~ 
mos anos da monarquia, vários 
chefes militares e civis do movi­
mento republicano aproveita­
ram-se do mito do Exército co­
mo instância regeneradora da 
sociedade civil: os primeiros pa­
:a legitimar sua insubordinação 
frente ao poder civil, os segun­
dos para estimular os primeiros 
e garantir para seus propósitos o 
respaldo do Exército (p. 69). E 
o melhor exemplo para desmis­
tificar essa função moderadora 
pode ser encontrado no período 
1889-94, anos em que o poder 
esteve gerido pelos militares. 

Mas, em minha opinião, um 
dos pontos mais ricos do traba­
lho concentra-se na análise da 
modernização e profissionali­
zação do Exército, bem como 
no capítulo Da doutrina à soli­
dariedade mil i ta r, em que se 
realiza um apanhado amplo das 
condições sociopolítico-ma­
teriais que propiciaram a emer­
gência do Exército como força 
política na sociedade brasileira. 
Às vezes apressadamente, ou­
tras, de maneira redundante 
mas sempre em tom próximo 
do audacioso, mostra o autor 
como a I Grande Guerra, a ativi­
dade dos chamados jovens tur­
cos e a presença da missão mili­
tar francesa no início dos anos 
20 entre nós desencadeou nos 
jovens oficiais revoltosos uma 
consciência crítica de modo a 
detectar uma série de disfun­
cionalidades na organização mi­
litar. 11 ÜS primeiros fatores a 
serem percebidos foram os que 
afetaram negativamente a exis­
tência individual dos oficiais: 
cond[ções materiais de vida, 
oportun"idades de ascensão na 
hiera.rquia, gratificações de na­
tureza profissional. Estes fa­
tores foram conectados em se­
guida à presença de determi-

nadas condições organizacio­
nais: formação profissional de­
ficiente, incompetência das che~ 
fias, falta de renovação do qua­
dro de oficiais superiores, 
(etc.) . . . Estas últimas condi­
ções foram, por sua vez, relacio­
nadas ao estado do sistema mais 
inclusivo, isto é, o regime liberal 
corrompido e os sucessivos go­
vernos com suas contínuas cri­
ses. A ocorrência de fatores pre­
cipitantes criou o estímulo final 
para a erupção dos movi mentes 
contestatórios (de 1922 e 1924, 
p. ex.)" {p. 82-4). 

Em segÚida, Campos Coelho . 
comenta que a década de 30 foi 
considerada positiva para o 
Exército, em termos da regene­
ração dos princípios da disci­
plina e hierarquia, constante­
mente violadas desde o século 
anterior, bem como da defini­
ção de seu papel na sociedade. 
Em 1937, é conveniente desta­
car, a I iderança do Exército 
"tornou-se avalista do Estado 
Novo, um regime militar em sua 
essência. A sustentação, por 
tempo indefinido, de um regime 
autoritário requeria do Exército 
a demonstração de um alto grau 
de disciplina e de efetividáde do 
sistema de comando. Em suma, 
de níveis inéditos de coesão 
interna" (p. 97). E esta associa­
ção Exército- Estado expres­
sou-se numa doutrina militar de 
efeitos duradouros, sendo que o 
pensamento do Gen. Pedro Au­
rélio de Góes Monteiro ganha 
relevo. Ele foi o " ... primeiro 
aluno de sua turma e, logo, no­
meado professor-assistente 
( ... } Tinha cultura política 
superior à média dos oficiais de 
sua geração, adquirida por es­
forço de autodidatismo (tendo 
sido) o principal inspirador e ar­
ticulador do Estado Novo e ho­
mem forte do regime ... " 
(p. 99). Seu pensamento impli­
cava que se assumisse plena­
mente a condição militar e da­
va-lhe dimensão própria ao fa­
zer do Exército e da Marinha 
modelos para a organização da 



sociedade civil. Sugere aqui o 
autor que a doutrina militar do 
velho general é, em essência, 
idêntica à doutrina de segurança 
nacional elaborada pela Escola 
Superior de Guerra; e que ante~ 

cipa, de mais de 20 anos, a dou­
trina militar do regime instau­
rado em 1964. A tese de Cam­
pos Coelho é bem· clara (e não 
menos discutível): " ... o pen­
samento de Góes Monteiro foi 
simplesmente retomado e reela­
borado em função de uma nova 
conjuntura" (p. 105 ). 

E comentando as várias "cri­
ses" por que o Exército passou, 
p.ex., em ·1954, 1955, 1961 e · 
1964, afirma que, em síntese, 
'' ... sua integridade ( ... ) sem­
pre se sobrepôs, ainda que nos 
últimos instantes, às rivalidades 
internas" (p. 115}. E foi nessa 
integridade que se baseou a Es­
cola Superior de Guerra ( ESG)· 
quando da elaboração da Dou­
trina da Segurança Nacional, 
cuja eficácia advém, fundamen­
talmente, de seu potencial na 
produção de consenso dentro 
lias Forças Armadas ( ... } pois 
estas são órgãos essencial mente 
polfticos ... " (p. 165-6; grifas 
no original) . Outro ponto essen­
cial dessa doutrina é o binômio 
se g u r a n ç a -de se n v o I v i me nto, 
onde o primeiro termo deve ser 
entendido como um fator de 
produção indispensável ao de­
senvolvimento, cabendo à orga­
nização militar a produção des­
se fator, isto é, ela deve parti­
cipar cada vez mais na formação 
de políticas substantivas relacio­
nadas ao desenvolvimento, daí 
sua interferência crescente na 
sociedade civil (p. 167). 

No" último capítulo, Descom­
pressão: prospectos, o autor dis­
cute a questão da chamada po-
1 ítica de reeducação cívica, apl i­
cada a amplos segmentos do 
espaço social. Afirma que as 
estratégias de euforia progra­
mada podem ser, para os seg­
mentos ilustrados - políticos, 
intelectuais, estudantes e artis­
tas - tópicos para irônicos epí-

tetos ou para o discurso filosófi­
co-moral, mas que isso não al­
tera o fato de que o fenômeno 
da euforia constitui a resultante 
da aplicação eficaz de uma es­
tratégia de legitimação da or­
dem política implantada em 
1964 (p. 176-7). E mais: que o 
" ... caráter autoritário e coer­
citivo do regime não prejudica 
sua capacidade em gerar legiti­
midade em amplos e impor­
tantes segmentos da sociedade. 
Pelo contrário, há razões para 
supor que, em certos segmen­
tos, como o das classes popula­
res, um nível alto de autoritaris­
mo obterá significativa recep­
ção ... " (p. 182-3). 

Muitos outros aspectos do 
trabalho de Campos Coelho me­
receriam destaque. Entretanto, 
creio que os comentados já for­
necem idéias básicas ao leitor 
intéressado em conhecer alguns 
ângulos sob os quais se dá a 
participação das Forças Arma­
das na v·ida política brasileira. 
Seu I ivro, apesar de utilizar-se 
de uma bibliografia teórica ei­
vada pelo ranço sistêmico e, 
conseqüentemente por jargões 
dos mais indigestos - tais como 
política de erradicação, hiber­
nação, política da escassez, rela­
cionamento simbiótico, - colo­
ca-se muitos furos à frente dos 
autores que ultimamente vêm-se 
dedicando ao estudo da parti­
cipação da organização militar 
na política nacional. Apesar de 
suas falhas, esse trabalho tem 
uma virtude crucial: é polêmico! 
Espera-se que outros o sucedam 
no tratamento de realidade po-
1 ítico-social tão complexa. O 

Afrânio Mendes Catani 

Coronelismo, enxada e voto 
(O município e o regime repre­
sentativo no Brasil). 

Por Victor Nunes Leal. São 
Pau lo, Editora Alfa-Omega, 1976. 

/ 

Coronelismo, enxada e voto de 
Victor Nunes Leal, publicado 
pela primeira vez em 1949, já se 
tornou um clássico da literatura 105 
política brasileira, tanto que 
vem de ser reeditado pela Alfa­
Omega, quase 30 anos após sua 
primeira edição. Tendo em vista 
a sua atual idade e o seu caráter 
fundamental para a compreen-
são da realidade brasileira con­
temporânea, passamos a resu-
mi-lo. 

Nos capítulos primeiro e sé­
timo, o autor conceitua o fenô­
meno do coronel ismo conside- .. 
rando-o inicialmente "cor:no re­
su I ta do da superposição de for­
mas desenvolvidas do regime 
representativo a uma estrutura 
econômica e social inadequada. 
Não é, pois, mera sobrevivência 
do poder privado, cuja hiper­
trofia constitui fenômeno tí­
pico de nossa história colonial. 
É antes uma forma peculiar de 
manifestação do poder privado, 
ou seja, uma adaptação em vir­
tude da qual os resíduos do nos­
so antigo e exorbitante poder 
privado têm conseguido ·coe­
xistir com um regi me pol (ti co 
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